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Resumo 

 
Este artigo analisa como o turismo tem sido utilizado como estratégia geopolítica pela República 

Federativa do Brasil ao longo de seu processo de institucionalização das políticas públicas brasileiras 

de turismo no século passado (de 1921 a 2022). Argumenta-se que houve ganho de notável relevância 

no período recente, sendo considerada como fonte alternativa de desenvolvimento no contexto das 

capacidades e recursos restritivos do Estado Nacional. Para tanto, realizou-se um estudo empírico, 

baseado principalmente em dados secundários coletados na imprensa oficial da República Federativa 

do Brasil, com base nos dados colhidos junto ao Senado e à Câmara dos Deputados), de 1921 a 2022, 

coletou e analisou mais de 34.000 documentos (Atos Normativos do Turismo). Recorremos à 

geopolítica clássica, que focaliza principalmente os atores e as ações estatais, como o processo de 

construção da nação, aliada à abordagem de políticas públicas para analisar a trajetória institucional 

das políticas públicas de turismo no Brasil, a partir de suas dimensões normativas, regulatórias e 

cognitivas, destacando o papel e a forma de atuação do Estado nesse processo. Conclui-se que, embora 

o turismo tenha se tornado uma política de Estado, no plano discursivo e institucional (ações oficiais 
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tomadas pelo governo federal), a forma como o tema é tratado ainda carece de respaldo, especialmente 

material e financeiro, para sua efetiva execução e operacionalização, o que sugere que ele pode ter 

qualquer outra força – não oficial e/ou institucional – diferente impulsionando o setor, enquanto as 

políticas públicas aparecem como sombra sobre o desempenho do setor. 
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